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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 569, de 2007
Mensagem nº 98/08 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 12 de junho de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 569, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.755.


De origem parlamentar, a propositura dispõe sobre a criação do Certificado de Responsabilidade Socioambiental, a ser conferido, nas condições que especifica, a empresas do setor de produção de energia gerada a partir de biomassa. 


Quanto aos seus propósitos, cumpre registrar que o Governo, preocupado em criar mecanismos capazes de fomentar as boas práticas socioambientais, instituiu o Selo SOCIOAMBIENTAL (Decreto nº 50.170, de 4 de novembro de 2005), bem como firmou, com representantes do setor sucroalcooleiro paulista, em junho de 2007, o Protocolo Agroambiental.


Vejo-me compelido a negar assentimento à proposição, diante das razões que passo a expor.


Registre-se que a propositura, em contraste com os princípios adotados para a certificação, que tem caráter voluntário e resulta de composição entre os diversos setores envolvidos, pretende estabelecer sanções para as empresas que não cumprirem os requisitos nela previstos, vedando-lhes o acesso a incentivos fiscais (artigo 7º), a recursos disponíveis em instituições financeiras ou de fomento, sob controle do Estado (artigo 8º) e a certames licitatórios (artigo 9º).


Nessa perspectiva, ao estatuir que as empresas, para que não fiquem sujeitas às mencionadas sanções, devam destinar percentuais de seu faturamento bruto às finalidades que especifica (artigo 1º, inciso I, alíneas “a” e “b”), a lei projetada cria uma verdadeira obrigação pecuniária, semelhante a um imposto, mas com receita vinculada, pondo-se em confronto, simultaneamente, com os artigos 155 e 167, IV, da Constituição Federal.


Também não cabe à lei estadual, como pretende o projeto (artigo 1º, incisos III a XI), dispor sobre matérias inseridas no campo do Direito do Trabalho, de competência privativa da União (Constituição Federal, artigo 22, inciso I), muito menos para impor, ainda que de forma indireta ou reflexa, sanções pelo exercício de faculdades admitidas na legislação federal, sob pena de afronta ao princípio federativo e aos dispositivos constitucionais que o albergam (Constituição Federal, artigos 1º e 18).


Ao vedar a concessão do certificado à empresa que tenha sido meramente autuada pelo Ministério do Trabalho e Emprego (artigo 2º), o projeto mostra-se em conflito com outro princípio fundamental, o do devido processo legal, em que estão assegurados o contraditório e a ampla defesa (Constituição Federal, artigo 5º, LIV e LV). 


Por outro lado, o projeto determina atribuições para a Secretaria de Agricultura e Abastecimento (artigos 4º e 6º, parágrafo único), além de criar um órgão público (Comissão Permanente Multidisciplinar de Certificação) e estabelecer sua composição e atribuições (artigos 5º e 6º). 


Ora, a definição das atribuições de órgãos que integram a estrutura do Poder Executivo constitui matéria de natureza administrativa, reservada ao respectivo Chefe, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é deferida pela ordem constitucional para dirigir a Administração (Constituição Federal, artigo 84, II e VI, “a”; Constituição Estadual, artigo 47, II e XIV).

Nesse sentido, são reiterados e expressivos os precedentes do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 2.646 e ADI nº 2.417, entre outras).

Ademais, a criação de órgãos públicos também é matéria reservada ao Chefe do Poder Executivo, a quem compete, privativamente, exercer a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para concretizar a medida (Constituição Federal, artigo 61, § 1º, inciso II, “e”), como tem igualmente proclamado o Supremo Tribunal Federal (v.g., ADI nº 2.302).


Há outros óbices pontuais relevantes, como sucede com o dispositivo que trata das queimadas (artigo 1º, XIII), em desarmonia com a legislação estadual e mesmo com o que vem de ser acordado com o setor sucroalcooleiro no já mencionado Protocolo Agroambiental, ou o que proíbe a empresa, para ter direito ao certificado, de plantar ou comprar matéria prima cultivada na faixa de 10 (dez) quilômetros do entorno do perímetro urbano (artigo 1º, inciso XVI), potencialmente capaz de desorganizar e mesmo inviabilizar a produção rural, conforme a vocação local para determinadas culturas e as peculiaridades da distribuição territorial no interior do Estado.


Enfim, a certificação é um poderoso e inteligente mecanismo de fomento às boas práticas, mas sua adoção deve ser consensualmente obtida, mediante processo de ampla discussão com os atores envolvidos, de modo a assegurar que, à luz dos marcos regulatórios, as soluções encontradas sejam o mais aderente possível à realidade do setor, sem que se convertam em barreiras técnicas intransponíveis.


Por considerar ausentes esses requisitos na certificação preconizada pelo projeto em apreço, manifestaram-se contrariamente à adoção da medida, tal como apresentada, tanto a Secretaria de Agricultura e Abastecimento, quanto a do Meio Ambiente. 


Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei n° 569, de 2007, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia, e, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Alberto Goldman

VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

